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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PIAUÍ
Autarquia Federal - Lei 5.905/73

PARECER TÉCNICO N° 021/2018
SOLICITANTE: Francielle de Castro Silva - Coren-PI 402.969-Enf

PARECERISTA: Conselheiro João Paulo Ferreira de Castro - Coren-PI 132.387-Enf

Trata de Parecer Técnico sobre fato do

Enfermeiro(a) como Coordenador(a) de
Enfermagem em uma empresa/ instituição ser
reconhecido como membro da equipe de
Enfermagem.

I-DO RELATÓRIO

1. Por designação da Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do

Piauí (Coren-PI), para emissão de Parecer Técnico-científico.

2. A solicitação do presente Parecer Técnico foi encaminhamento ao Coren-PI,

pela enfermeira Francielle de Castro Silva, inscrito neste Conselho sob o número 132.387-

Enf, onde solicitou um "Parecer Técnico sobre o fato do Enfermeiro como Coordenador de

Enfermagem de uma empresa/ instituição ser reconhecido como membro da Equipe de

Enfermagem".

3. Este parecer técnico-científico tem a finalidade de esclarecer as dúvidas do

Enfermeiro coordenador/ Responsável Técnico de Enfermagem ser reconhecido como

membro da equipe de Enfermagem.

4. E o relatório, no essencial. Passa-se à análise.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE

5. A responsabilidade técnica deve ser assumida por Enfermeiros(as) com

pleno conhecimento e formação técnica específica, que visam a melhoria da capacitação

técnica e científica de todos os profissionais sob sua liderança, gestão e responsabilidade.

6. Pode, ainda, ser utilizado, como prova administrativa e financeira, de

prestação de serviços e, também, como base para a elaboração do faturamento, pois, por meio

deste, pode-se demonstrar parte dos gastos realizados durante o período da assistência.
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7. A Resolução Cofen n° 0509/2016, que atualiza a norma técnica para

Anotação de Responsabilidade Técnica pelo serviço de Enfermagem e define as atribuições

do Enfermeiro Responsável Técnico.

Art. 1' A Anotação de Responsabilidade Técnica, pelo Serviço de Enfermagem,
bem como, as atribuições do Enfermeiro Responsável Técnico, passam a ser regidas
por esta Resolução.
Art. 2® Para efeitos desta Resolução considera-se:
I - Serviço de Enfermagem: parte integrante da estrutura organizacional, formal ou
informal, da instituição, dotado de recursos humanos de Enfermagem e que tem por
finalidade a realização de ações relacionadas aos cuidados assistenciais diretos de
enfermagem ao indivíduo, família ou comunidade, seja na área hospitalar,
ambulatorial ou da promoção e prevenção de saúde, ou ainda, as ações de
enfermagem de natureza em outras áreas técnicas, tais como: Programas de
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, Programa de Limpeza e
Higienização, Auditoria, Equipamentos, Materiais e Insumos Médico-hospitalares,
Consultoria e Ensino;
II - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pelo Serviço de Enfermagem:
ato administrativo decorrente do poder de polícia vinculado no qual o Conselho
Regional de Enfermagem, na qualidade de órgão fiscalizador do exercício
profissional, concede, a partir do preenchimento de requisitos legais, licença ao
enfermeiro Responsável Técnico para atuar como liame entre o Serviço de
Enfermagem da empresa/instituição e o Conselho Regional de Enfermagem, visando
facilitar o exercício da atividade físcalizatória em relação aos profissionais de
Enfermagem que nela executam suas atividades, assim como, promover a qualidade
e desenvolvimento de uma assistência de enfermagem em seus aspectos técnico,
ético, e segura para a sociedade e profissionais de enfermagem;
III -Certidão de Responsabilidade Técnica (CRT): documento emitido pelo
Conselho Regional de Enfermagem, pelo qual se materializa o ato administrativo de
concessão de Anotação de Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem;
IV - Enfermeiro Responsável Técnico (ERT): profissional de Enfermagem de nível
superior, nos termos da Lei n° 7.498, de 25 de junho de 1986 e do Decreto n" 94.406,
de 08 de junho de 1987, que tem sob sua responsabilidade o planejamento,
organização, direção, coordenação, execução e avaliação dos serviços de
Enfermagem, a quem é concedida, pelo Conselho Regional de Enfermagem, a ART.
Art. 4° A ART pelo Serviço de Enfermagem deverá ser requerida ao Conselho
Regional de Enfermagem pelo Enfermeiro responsável pelo planejamento,
organização, direção, coordenação, execução e avaliação dos Serviços de
Enfermagem da empresa/instituição/ensino onde estes são executados.
Art. 10 São atribuições do enfermeiro RT:
I -Cumprir e fazer cumprir todos os dispositivos legais da profissão de
Enfermagem;
II -Manter informações necessárias e atualizadas de todos os profissionais de
Enfermagem que atuam na empresa/instituição, com os seguintes dados: nome,
sexo, data do nascimento, categoria profissional, número do RO e CPF, número de
inscrição no Conselho Regional de Enfermagem, endereço completo, contatos
telefônicos e endereço eletrônico, assim como das alterações como: mudança de
nome, admissões, demissões, férias e licenças, devendo fornecê-la semestralmente, e
sempre quando lhe for solicitado, pelo Conselho Regional de Enfermagem;
III - Realizar o dimensionamento de pessoal de Enfermagem, conforme o disposto
na Resolução vigente do Cofen informando, de oficio, ao representante legal da
empresa/instituição/ensino e ao Conselho Regional de Enfermagem;
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IV - Informar, de oficio, ao representante legal da empresa/instituição/ensino e ao
Conselho Regional de Enfermagem situações de infração à legislação da
Enfermagem, tais como:
a) ausência de enfermeiro em todos os locais onde são desenvolvidas ações de
Enfermagem durante algum período de funcionamento da empresa/instituição;
b) profissional de Enfermagem aluando na empresa/instituição/ensino sem inscrição
ou com inscrição vencida no Conselho Regional de Enfermagem;
c) profissional de Enfermagem atuando na empresa/instituição/ensino em situação
irregular, inclusive quanto à inadimplência perante o Conselho Regional de
Enfermagem, bem como aquele afastado por impedimento legal;
d) pessoal sem formação na área de Enfermagem, exercendo atividades de
Enfermagem na empresa/instituição/ensino;
e) profissional de Enfermagem exercendo atividades ilegais previstas em Legislação
do Exercício Profissional de Enfermagem, Código de Ética dos Profissionais de
Enfermagem e Código Penal Brasileiro;
V - Intermediar, junto ao Conselho Regional de Enfermagem, a implantação e
funcionamento de Comissão de Ética de Enfermagem;
VI - Colaborar com todas as atividades de fiscalização do Conselho Regional de
Enfermagem, bem como atender a todas as solicitações ou convocações que lhes
forem demandadas pela Autarquia.
VII - Manter a CRT em local visível ao público, observando o prazo de validade;
VIII -Organizar o Serviço de Enfermagem utilizando-se de instrumentos
administrativos como regimento interno, normas e rotinas, protocolos,
procedimentos operacionais padrão e outros;
IX - Elaborar, implantar e/ou implementar, e atualizar regimento interno, manuais
de normas e rotinas, procedimentos, protocolos, e demais instrumentos
administrativos de Enfermagem;
X - Instituir e programar o funcionamento da Comissão de Ética de Enfermagem,
quando couber, de acordo com as normas do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de
Énfermagem;
XI - Colaborar com as atividades da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes
(CIPA), Comissão de Controle de Infecções Hospitalares (CCIH), Serviço de
Educação Continuada e demais comissões instituídas na empresa/instituição;
XII - Zelar pelo cumprimento das atividades privativas da Enfermagem;
XIII - Promover a qualidade e desenvolvimento de uma assistência de Enfermagem
segura para a sociedade e profissionais de Enfermagem, em seus aspectos técnicos e
éticos;

XIV - Responsabilizar-se pela implantação/implementação da Sistematização da
Assistência de Enfermagem (SAE), conforme legislação vigente;
XV - Observar as normas da NR - 32, com a finalidade de minimizar os riscos à
saúde da equipe de Enfermagem;
XVI - Assegurar que a prestação da assistência de enfermagem a pacientes graves
seja realizada somente pelo Enfermeiro e Técnico de Enfermagem, conforme Lei n®
7.498/86 e o Decreto n® 94.406/87;

XVII - Garantir que o registro das ações de Enfermagem seja realizado conforme
normas vigentes;
XVIII - Garantir que o estágio curricular obrigatório e o não obrigatório sejam
realizados, somente, sob supervisão do professor orientador da instituição de ensino
e enfermeiro da instituição cedente do campo de estágio, respectivamente, e em
conformidade a legislação vigente;
XIX - Participar do processo de seleção de pessoal, seja em instituição pública,
privada ou filantrópica, observando o disposto na Lei n® 7.498/86 e Decreto n°
94.406/87, e as normas regimentais da instituição;
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XX - Comunicar ao Coren quando impedido de cumprir o Código de Ética dos
Profissionais de Enfermagem, a legislação do Exercício Profissional, "atos
normativos do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, comprovando
documentalmente ou na forma testemunhai, elementos que indiquem as causas e/ou
os responsáveis pelo impedimento;
XXI - Promover, estimular ou proporcionar, direta ou indiretamente, o
aprimoramento, harmonizando e aperfeiçoando o conhecimento técnico, a
comunicação e as relações humanas, bem como a avaliação periódica da equipe de
Enfermagem;
XXII - Caracterizar o Serviço de Enfermagem por meio de Diagnóstico Situacional
e conseqüente Plano de Trabalho que deverão ser apresentados à empresa/instituição
e encaminhados ao Coren no prazo de 90 (noventa) dias a partir de sua efetivação
como Responsável Técnico e posteriormente a cada renovação da CRT;
XXIII - Participar no planejamento, execução e avaliação dos programas de saúde
da empresa/instituição/ensino em que ocorrer a participação de profissionais de
Enfermagem.
Parágrafo Único. O enfermeiro RT que descumprir as atribuições constantes neste
artigo poderá ser notificado a regularizar suas atividades, estando sujeito a responder
a Processo Ético-Disciplinar na Autarquia.

8. A Lei n 7.498/86, de 25 de junho de 1986, :que dispõe sobre a

regulamentação do exercício da Enfermagem e dá outras providências.

Art. r - É livre o exercício da Enfermagem em todo o Território Nacional,
observadas as disposições desta Lei.
Art. 2° - A Enfermagem e suas atividades Auxiliares somente podem ser exercidas
por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem
com jurisdição na área onde ocorre o exercício.
Parágrafo único. A Enfermagem é exercida privativamente pelo Enfermeiro, pelo
Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, respeitados
os respectivos graus de habilitação.
Art. 3° - O planejamento e a programação das instituições e serviços de saúde
incluem planejamento e programação de Enfermagem.
Art. 4® - A programação de Enfermagem inclui a prescrição da assistência de
Enfermagem.
Art. 11.0 Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, cabendo-lhe:
I-privativamente:
a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de
saúde, pública e privada, e chefia de serviço e de unidade de enfermagem;
b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e
auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços;
c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da
assistência de enfermagem;

9. Ressalta-se que toda a ação, comportamento ou atitude que envolve a

assistência prestada precisa e deve ser registrada, com segurança (isto é, livre de danos

decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência) comprovando a continuidade da

assistência de enfermagem, como exemplo, as prescrições de enfermagem e de outros
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profissionais cumpridas, os cuidados de rotina, as medidas de segurança adotadas, os

encaminhamentos, as transferências e as intercorrências.

10. A guarda de documentos escritos é de responsabilidade do enfermeiro

responsável técnico em arquivo pessoal ou da instituição prestadora de serviços de saúde ou

de ensino, ou ainda de um setor de arquivamento específico da instituição. De acordo com a

Lei n. 8.159, de 08 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos

públicos e privados e dá outras providências adverte sobre a temporalidade:

Art. 9° A eliminação de documentos produzidos por instituições públicas e de

caráter público será realizada mediante autorização da instituição arquivística

pública, na sua específica esfera de competência.

11. Em detrimento das condições de natureza técnica, científica, tecnológica,

moral e ética, a atuação dos profissionais de enfermagem está pautada em práticas e padrões

de natureza estética, consubstanciado pelo Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem

(CEPE) e pela Lei do Exercício Profissional da Enfermagem (LEPE).

12. Tendo em vista a necessidade de emitir parecer sobre o fato do Enfermeiro

como coordenador de Enfermagem de uma empresa/ instituição ser reconhecido como

membro da Equipe de Saúde.

13. É a análise fundamentada.

m - DA CONCLUSÃO

14. Diante do exposto, com base nos dispositivos legais citados neste parecer

(Resolução Cofen n° 509/2016 e a Lei n. 8.159, de 08 de janeiro de 1991) conclui-se que:

15. Face ao exposto, e em apreciando a fundamentação acostada, somos de

parecer favorável ao reconhecimento de que o profissional Enfermeiro, quando atuante como

Enfermeiro Responsável Técnico em uma empresa/ instituição, seja considerado membro da

Equipe de Enfermagem.

16. Ressaltamos ainda que os profissionais de enfermagem não devem realizar

ações para as quais não tenham conhecimento técnico/ científico e a habilidade necessária. O

conhecimento prévio do Código de Ética da Profissão, que confere responsabilidades, direitos
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e proibições aos profissionais de Enfermagem, é imprescindível para a elaboração de qualquer

protocolo assistencial ou rotinas de enfermagem, para se evitar risco as pessoas assistidas e

problemas éticos para os profissionais de enfermagem.

17. É o parecer, salvo melhor juízo.
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IV - DO ENCERRAMENTO

Este signatário apresenta o presente trabalho concluído, constando de 07 folhas
digitadas de um só lado, todas rubricadas e numeradas, exceto esta última, que segue
devidamente datada e assinada, colocando-se a disposição para quaisquer esclarecimentos
adicionais que se fizerem necessários.

■ 1< i !'
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Teresina, PI, 30 de agosto de 2018.

Câmara Técnica de Sistematização daAssistência de Enfermagem,- CTSAE

<fxAÁ'UAt:>- -
éoÃO PAULO FERREIRA DE CASTRO^

Conselheiro Relator
Coren-PI 132.387-ENF ^

Homologado pelo Plenário do Coren-PI na 525® Reunião Ordinária.
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^ Enfermeiro/ Universidade Estadual do Piauí - UESPí. Educador Físico/ Universidade Estadual do Piauí - UESPI.
Especialista em Saúde Pública e Saúde da Família. Enfermeiro efetivo do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS
li e Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h em São Raimundo Nonato - PI. Conselheiro do Coren-Pl
(Gestão 2018-2020). Coordenador da Câmara Técnica de Sistematização da Assistência de Enfermagem/ Coren-
Pl. Membro da Comissão do Clube de Vantagens do Coren-Pl.
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